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NOÇÕES DE 
CRIMINALÍSTICA

CONCEITOS BÁSICOS EM 
CRIMINALÍSTICA: INTER-RELAÇÃO 
ENTRE OS CONCEITOS DE CIÊNCIAS 
FORENSES, CRIMINALÍSTICA E 
PERÍCIA

O crime deixa uma imensa gama de vestígios no 
local onde é praticado. Não é só o exame no cadáver, 
por exemplo, em um caso de homicídio, que vai per-
mitir desvendar a origem, os motivos, os meios e for-
mas do delito. Além disso, os elementos externos ao 
corpo, presentes no local do crime, como as manchas 
de sangue e a arma do crime, são essenciais para que 
se conheça sobre o crime e o criminoso.

A criminalística (também chamada de ciência 
forense), pois, é a ciência que emprega técnica para 
a elucidação de crimes e de seus autores. Trata-se de 
uma ciência que atua de modo interdisciplinar, asso-
ciando-se a outras áreas do conhecimento tais como a 
medicina legal, a informática, a biologia, a química e 
a física, entre outras. 

Atenção! Enquanto a medicina legal cuida dos 
vestígios intrínsecos do crime (ou seja, dos vestígios 
na pessoa), a criminalística busca reconhecer e inter-
pretar os indícios materiais extrínsecos do crime 
(alterações deixadas no local do crime pela dinâmica 
do fato criminoso) ou identificar o criminoso.

CONCEITO DE CRIMINALÍSTICA

A criminalística moderna foi estruturada a partir 
da obra Handbuch für Untersuchungsrichter als Sys-
tem der Kriminalistik (Manual do Juiz de Instrução — 
Sistema de Criminalística), publicada pelo austríaco 
Hans Gross, juiz e professor de direito penal, em 1893. 

Dica
Hans Gross é considerado o “pai da criminalística”. A 
palavra “criminalística” foi utilizada pela primeira vez 
em sua obra, Manual do Juiz de Instrução, em 1893.

Uma definição moderna e completa da criminolo-
gia é apresentada pelo professor e perito criminalísti-
co Eraldo Rabello. Segundo ele, criminalística é

[…] disciplina autônoma, integrada pelos diferentes 
ramos do conhecimento técnico-científico, auxiliar 
e informativa das atividades policiais e judiciárias 
de investigação criminal, tendo por objeto o estudo 
dos vestígios materiais extrínsecos à pessoa física, 
no que tiver de útil à elucidação e à prova das infra-
ções penais e, ainda, à identificação dos autores 
respectivos. (Rabello apud Stumvoll, 2019, p. 2)

De maneira bastante direta, a criminalística pode 
ser definida como a área do conhecimento que cuida 
do estudo da materialização e da causa técnica dos 
delitos, contribuindo para a identificação dos autores 
do crime e o entendimento da dinâmica da atuação 
dos sujeitos envolvidos com o fato criminoso. 

Atenção! Não confunda criminalística com cri-
minologia. A criminologia é a ciência que tem como 
objetos de estudo o criminoso, o crime, a vítima e os 
mecanismos de controle social e busca compreender 
o crime em sua totalidade, desde suas causas e raízes 
sociais até seus efeitos na sociedade. Já a criminalís-
tica utiliza métodos científicos e técnicas laborato-
riais de diversas áreas, como química, física, biologia 
e genética, para auxiliar na investigação de crimes e 
identificar seus autores.

FINALIDADE E OBJETIVOS DA CRIMINALÍSTICA

Quando se busca definir a finalidade de uma dis-
ciplina, procura-se indicar seu alvo, seu propósito, ou 
seja, o que ela pretende alcançar.

Uma demarcação clara da finalidade da crimina-
lística encontra-se dentro da definição de criminalís-
tica, que foi apresentada durante o 1º Congresso de 
Polícia Técnica, realizado em São Paulo, no ano de 
1947, apontada ipsis litteris por Stumvoll (2019):

Criminalística: disciplina que tem por objetivo o 
reconhecimento e interpretação dos indícios 
materiais extrínsecos relativos ao crime ou à 
identidade do criminoso. Os exames dos vestí-
gios intrínsecos (na pessoa) são da alçada da medi-
cina legal. (Stumvoll, 2019, p. 2)

Nesse sentido, pode-se afirmar que a criminalísti-
ca, como ciência, tem como objetivos:

	z constatar a ocorrência da infração penal, dando 
materialidade ao fato típico;

	z detectar vestígios e realizar sua coleta; 
	z verificar os meios e modos como o delito foi prati-

cado, fornecendo a dinâmica do fenômeno; 
	z reconhecer e interpretar os indícios materiais 

extrínsecos;
	z indicar a autoria do delito (sempre que possível);
	z analisar os elementos que levem à identificação 

do autor;
	z elaborar prova técnica. 

DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DA 
CRIMINALÍSTICA

Muito embora existam vários registros do emprego 
de técnicas para a elucidação de crimes nos diversos 
estágios da história humana, a criminalística, tal qual 
se conhece atualmente, surgiu no final do século XIX, 
quando Hans Gross, juiz e professor, propôs que os 
métodos da ciência moderna fossem usados para solu-
cionar crimes (na época, a polícia utilizava a tortura e 
castigos corporais para chegar à solução dos delitos).

Vale mencionar que, no início da fase científi-
ca, cabia à medicina legal não só examinar o corpo 
humano, mas também pesquisar e interpretar outros 
elementos ligados à materialidade do crime. Com o 
tempo, no entanto, a criminalística foi criando seus 
métodos e modos próprios e firmou-se como ciência 
autônoma (determinados autores dizem que a crimi-
nalística é “filha” da medicina legal). 
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Como mencionado anteriormente, a obra que inau-
gura a criminalística como ciência é Handbuch fur 
Untersuchungsrichter als System der Kriminalistik, ou 
simplesmente System der Kriminalistik, que é traduzi-
da como Manual para Juízes de Instrução, publicada 
por Hans Gross (existe controvérsia se o trabalho teria 
sido publicado originalmente em 1870, 1883, 1890 ou, 
ainda, em 1892). A publicação de Hans Gross ofereceu 
aos operadores do direito uma série de conhecimentos 
científicos nas áreas da documentoscopia, antropome-
tria, fotografia forense, grafoscopia etc.

Depois de Gross, Edmond Locard, advogado e 
médico francês, iniciou os estudos dos indícios deixa-
dos pelos criminosos nos locais de crime e, em 1910, 
criou o Laboratório de Polícia Técnica de Lion. 

Fora da Europa, foi apenas na década de 1920 
que os primeiros laboratórios policiais surgiram nos 
Estados Unidos. Já o primeiro curso de criminologia 
surgiu apenas no final da década de 1940, na Univer-
sidade da Califórnia.

A Segunda Guerra Mundial serviu para chamar 
a atenção e valorizar o perito, de modo que, a partir 
dos anos 1950, o trabalho pericial passou a ser aceito 
como rotina pelas autoridades policiais e judiciárias. 

No Brasil, até o início do século XX, havia uma 
confusão entre a medicina legal e a criminalística. 
Isso fica evidente ao observarmos que os primeiros 
estudos sobre vestígios de disparos de armas de fogo 
realizados na década de 1920 foram conduzidos por 
peritos legistas (médicos), e não por peritos criminais.

Vale mencionar que, entre os anos 1940 e 1960, a 
criminalística e a medicina legal viveram uma cha-
mada “era de ouro”, marcada por grande desenvol-
vimento, que sofreu descontinuidade com o início do 
período militar. 

Atualmente, a criminalística, em vários estados do 
país, busca a autonomia administrativa, orçamentá-
ria e técnico-científica dos órgãos periciais.

VESTÍGIO, EVIDÊNCIA E INDÍCIO

Vestígios são todos os elementos, tais como uma 
arma ou o próprio corpo, que tenham ligação com o 
crime ou com o criminoso e que possam ajudar no 
esclarecimento de um crime e na determinação de 
sua autoria. Após a análise pela perícia, os vestígios 
que se relacionarem ao fato investigado passam a ser 
evidências ou indícios. 

O conceito de evidência não se encontra definido 
pela lei processual, mas pode ser entendido como sen-
do o vestígio que, após passar por análise científica, 
estabelece uma relação com o crime investigado. 

Nos termos do art. 239, do CPP, por sua vez, indício 
é toda circunstância conhecida e provada que, tendo 
relação com o fato, autorize, por indução, a concluir a 
existência de outra ou outras circunstâncias. 

Portanto, um vestígio pode se tornar evidência 
que, por sua vez, pode se transformar em indício.

Lembre-se do mnemônico VEI:

Vestígio Evidência Indício

O conceito legal de vestígio encontra-se no § 3º, art. 
158-A, do Código de Processo Penal:

Art. 158-A […]
§ 3º Vestígio é todo objeto ou material bruto, visível 
ou latente, constatado ou recolhido, que se relacio-
na à infração penal.

Nesse sentido, são exemplos de vestígios: manchas 
de sangue, marcas de pneus, estojos de projétil de 
arma de fogo, impressões papilares, entre outros. 

Em um local de crime, os vestígios que forem mais 
sensíveis devem ser recolhidos primeiro, para que 
não sejam perdidos ou contaminados. Assim sendo, 
é importante que se classifique os vestígios segundo 
determinadas características. 

CLASSIFICAÇÃO DOS VESTÍGIOS QUANTO A SUA 
NATUREZA

Classificação dos Vestígios

Os vestígios podem ser classificados de diferentes 
maneiras, dependendo do critério adotado. A classifi-
cação usualmente utilizada pela doutrina classifica os 
vestígios de acordo com seis critérios:

	z quanto à sua autenticidade e relação com o fato; 
	z quanto à relação dos vestígios com o autor;
	z quanto à percepção;
	z quanto ao tempo;
	z quanto à natureza; e
	z quanto à dimensão.

Quanto à sua autenticidade e relação com o fato, 
os vestígios podem ser classificados em:

	z Vestígios verdadeiros: produzidos pela conduta 
dos agentes envolvidos com a prática criminosa. 
Inicialmente, todos os vestígios são tidos como ver-
dadeiros, até posterior e detalhada análise; 

	z Vestígios ilusórios ou pseudovestígios: são os 
vestígios que a perícia confirma posteriormente 
que não possuem interesse para a investigação, 
por serem preexistentes no local do crime (como 
uma lata de refrigerante que já estava no local 
antes da prática criminosa) ou nele introduzidos 
involuntariamente (como a pegada de um agente 
policial que atendeu à ocorrência);

	z Vestígios falsos, forjados ou simulados: são ele-
mentos colocados intencionalmente no local do cri-
me com a finalidade de atrapalhar a investigação.

Por sua vez, quanto à relação com o autor, os ves-
tígios podem ser classificados em:

	z Vestígios absolutos: permitem o estabelecimento de 
uma relação direta com o autor ou com a vítima (por 
exemplo, uma impressão digital ou material de DNA);

	z Vestígios relativos: vestígios que não permitem 
a identificação de pronto do autor ou da vítima, 
mas delimitam um grupo específico (como, por 
exemplo, uma amostra de sangue da qual não se 
consegue extrair a identificação por meio de DNA, 
somente a tipagem sanguínea — A, B, AB ou O).

Quanto à origem, os vestígios podem ser:

	z humanos;
	z não humanos.
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Quanto à percepção, os vestígios podem ser clas-
sificados em:

	z Vestígios latentes, não observáveis ou não per-
ceptíveis: não são perceptíveis a olho nu, neces-
sitando de alguma técnica, como luz forense ou 
produto químico, para serem visualizados;

	z Vestígios ostensivos ou perceptíveis: são vestí-
gios observáveis sem que seja necessário qualquer 
equipamento ou técnica forense.

Já quanto ao tempo, os vestígios podem ser:

	z Vestígios transitórios ou fugazes: desaparecem 
rapidamente do local de crime, como, por exem-
plo, cheiro de gás e impressões papilares;

	z Vestígios permanentes ou perenes: são os que 
não desaparecem com o tempo, como, por exem-
plo, uma janela quebrada. 

Vestígios Biológicos, Vestígios Físicos e Vestígios 
Químicos

Quanto à natureza, os vestígios podem ser classi-
ficados em:

	z Vestígios biológicos: vestígios humanos ou de 
outros animais não humanos;

	z Vestígios físicos: consistem em vestígios materiais 
que podem ser apresentados em uma variedade 
enorme de formas, tais como pegadas, marcas de 
pneus, fragmentos de vidros etc.;

	z Vestígios imateriais ou psíquicos: vestígios que 
consistem em condutas ou comportamentos; 

	z Vestígios químicos: vestígios tais como diluentes, 
tintas, sprays etc.;

	z Vestígios lofoscópicos: utilizados para identificar 
pessoas, tais como as impressões papilares (em 
especial as impressões dactiloscópicas); 

	z Vestígios toxicológicos: vestígios tais como dro-
gas e venenos;

	z Vestígios digitais: compostos por todos os mate-
riais de natureza informática ou digital, visível ou 
latente, constatados ou recolhidos, que se relacio-
nam com um crime informático;

	z Vestígios diversos: vestígios que não se enqua-
dram nas categorias anteriores.

Vestígios Morfológicos

Vestígios morfológicos: vestígios que apresentam 
uma forma ou estrutura física perceptível, permitindo 
análise visual, microscópica ou fotográfica. Influem os 
vestígios lofoscópicos, as pegadas, as marcas de ferra-
mentas etc.;

Microvestígios

Por fim, quanto à dimensão, os vestígios são clas-
sificados em:

	z Vestígios macroscópicos ou macrovestígios: pos-
suem tamanho suficiente para serem observados 
sem auxílio de lentes;

	z Vestígios microscópicos ou microvestígios: ves-
tígios que requerem o uso de microscópios para 
serem visualizados.

MÉTODOS DA CRIMINOLOGIA

Diferentemente do trabalho de investigação, que 
pode ser empírico e que depende das características 
pessoais do investigador (experiência, feeling etc.), as 
conclusões da criminalística são sempre respalda-
das por postulados científicos. 

O método científico é a base da criminalística, uma 
vez que tudo o que é por ela analisado somente vai 
servir ao laudo pericial se observados os requisitos 
científicos, isto é, se forem utilizados métodos reco-
nhecidos e comprovados, passíveis de serem repe-
tidos — e que, diante da repetição, apresentem o 
mesmo resultado. 

Assim, pode-se dizer que a criminalística utiliza 
como métodos de trabalho a técnica e a ciência.

DOUTRINA CRIMINALÍSTICA: POSTULADOS E 
PRINCÍPIOS 

Toda ciência tem seus postulados e princípios. A 
criminalística tem três postulados principais e cinco 
princípios fundamentais, além de outros princípios 
denominados científicos. Acompanhe a seguir.

Postulados da Criminalística

Postulado, em uma ciência, é toda afirmação ou 
premissa aceita sem questionamento, sem que haja 
necessidade de ser provada. Trata-se de um consenso 
entre os estudiosos da disciplina (lei maior de deter-
minada ciência).

A criminalística possui três postulados principais:

	z o conteúdo do laudo pericial não varia com rela-
ção ao perito criminal que o produziu, ou seja, 
tendo em vista que os resultados da perícia se 
baseiam em leis científicas, que possuem teorias 
e experiências consagradas, eles independem do 
perito que realiza as análises. O perito deve ver e 
reportar (visum et repertum);

	z as conclusões da perícia criminalística são inde-
pendentes dos meios utilizados para alcançá-las, 
isto é, se forem usados os meios adequados para 
se alcançar uma conclusão a respeito do fenômeno 
criminalístico, tal conclusão será constante, mes-
mo se forem utilizados meios diferentes;

	z as conclusões da perícia criminalística indepen-
dem do tempo, uma vez que a verdade não muda.

Importante!
Para fins de prova, os três postulados da crimina-
lística podem ser resumidos da seguinte forma: 
a prova pericial não varia em relação ao perito 
que a produziu, aos métodos usados e à época 
em que foi produzida.

Princípios Fundamentais da Criminalística

Princípios, por sua vez, são os alicerces, as regras 
fundamentais de uma ciência. 

A criminalística baseia-se em cinco princípios fun-
damentais, que dizem respeito à documentação, obser-
vação, interpretação, descrição e análise da prova.
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Atenção! Os cinco princípios fundamentais da 
criminalística podem ser associados ao mnemônico 
“DOIDA”:

Documentação
Observação
Interpretação
Descrição
Análise

	z Princípio da Documentação

Conforme o princípio da documentação, toda 
amostra deve ser documentada, desde seu nascimen-
to no local de crime até sua análise e descrição final, 
de forma a se estabelecer um histórico completo e fiel 
de sua origem.

Ou seja, todo o caminho do vestígio deve ser docu-
mentado a fim de que não existam dúvidas sobre os 
elementos probatórios. O princípio da documentação 
se baseia na cadeia de custódia da prova material.

O conceito de cadeia de custódia encontra-se no 
caput, do art. 158-A, do Código de Processo Penal (CPP):

Art. 158-A Considera-se cadeia de custódia o con-
junto de todos os procedimentos utilizados para 
manter e documentar a história cronológica do ves-
tígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, 
para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu 
reconhecimento até o descarte.

Suas etapas e seus procedimentos estão descritos 
do art. 158-B ao 158-F, do CPP. 

	z Princípio da Observação (ou Princípio de 
Edmond Locard, Princípio da Troca de Locard 
ou, ainda, Princípio da Dupla Troca)

Edmond Locard, pioneiro da ciência forense, formu-
lou o princípio de que “todo contato deixa uma marca”, 
ou seja, toda conduta deixa algum registro. Apesar de a 
busca por vestígios nem sempre ser fácil, não existem 
ações que não resultem em marcas de provas (ainda 
que somente possam ser detectadas por meio de análi-
ses microscópicas ou aparelhos de alta precisão). 

O princípio de Edmond Locard está ligado ao cha-
mado triângulo dos vestígios:

Suspeito

Vítim
a

Vestígios

Lo
ca

l

No local do crime ocorre a interação entre o suspei-
to e o local, entre o local e a vítima e entre o suspeito 
e a vítima. Tais interações produzem vestígios (como, 
por exemplo, no caso de um agente que desfere uma 
facada na vítima, e esta, buscando fugir do agressor, 
deixa um rastro de sangue pelo local do crime).

	z Princípio da Interpretação (ou Princípio da 
Individualidade, Princípio da Identificação ou 
Princípio de Kirk)

O princípio da interpretação, formulado por Paul 
Kirk, perito e cientista forense estadunidense, deter-
mina que dois objetos podem ser difíceis de serem 
distinguidos, mas nunca serão idênticos. Desse modo, 
é necessário identificá-los (individualizá-los). 

A identificação de um objeto ou vestígio deve ser 
feita em três graus: 

	z Primeiro grau: identificação genérica;
	z Segundo grau: identificação específica;
	z Terceiro grau: identificação individual. 

A seguir, um exemplo da identificação de uma 
arma de fogo em três graus:

Fonte: Instruction Manual for Ruger American Pistol: Pro Model (2020).

Diante da imagem, podemos proceder à identificação 
da arma de fogo em três graus. Temos, primeiramente, 
a identificação genérica (pistola semiautomática Ruger 
oxidada); em seguida, temos a identificação específica 
(calibre 9 mm, modelo Ruger American Pistol); por fim, 
temos a identifcação individual, que é o que difere as 
armas (nº UU78910 Raiamento X e nº UU78912 Raia-
mento Y, por exemplo).

	z Princípio da Descrição

De acordo com o princípio da descrição, o resul-
tado de um exame pericial é constante com relação 
ao tempo e deve ser exposto em linguagem ética e 
juridicamente perfeita, ou seja, os resultados dos exa-
mes periciais não podem variar com a passagem do 
tempo, e o laudo pericial deve ter forma clara, com as 
informações dispostas de forma racional, sendo bem 
fundamentadas.

	z Princípio da Análise

De acordo com o princípio da análise, a análise 
pericial deve sempre seguir o método científico. A 
metodologia da perícia deve se basear em métodos 
científicos (observação, análise, formulação de hipó-
teses e teorias, testes e experimentos).
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Princípios Científicos da Criminalística

Além dos denominados “princípios fundamen-
tais”, a criminalística baseia-se em outros princípios, 
denominados “científicos”, e, dentre eles, vale men-
cionar os seguintes:

	z Princípio do uso: os fatos apurados pela crimina-
lística são produzidos por agentes físicos, quími-
cos ou biológicos;

	z Princípio da produção: os agentes físicos, quími-
cos e biológicos agem produzindo vestígios indica-
tivos de suas ocorrências, com grande variedade 
de naturezas, morfologias e estruturas;

	z Princípio do intercâmbio: os objetos ou mate-
riais, ao interagirem, permutam características 
(ainda que microscópicas);

	z Princípio da correspondência de característi-
cas: a ação dos agentes mecânicos reproduz mor-
fologias caracterizadas pelas naturezas e modos 
de atuação dos agentes;

	z Princípio da reconstrução: a aplicação de leis, 
teorias científicas e conhecimentos tecnológicos 
sobre a complexão dos vestígios remanescentes de 
uma ocorrência estabelece os nexos causais entre 
as várias etapas da ocorrência, culminando na 
reconstrução do evento;

	z Princípio da certeza: sendo os princípios técnicos 
e científicos que presidem (regem) os fatos crimi-
nalísticos inalteráveis e suficientemente compro-
vados, atestam a certeza das conclusões periciais;

	z Princípio da probabilidade: nos estudos da prova 
pericial, prepondera a descoberta no desconhecido 
de um número de características que corresponda 
à característica do conhecido. Pela existência des-
sas características comuns, o perito conclui que 
o conhecido e o desconhecido possuem origens 
comuns devido à impossibilidade de ocorrências 
independentes desse conjunto de características.

ÁREAS DE ATUAÇÃO DA CRIMINALÍSTICA

É impossível ao juiz avaliar todas as áreas do 
conhecimento humano. Neste sentido, a atuação dos 
peritos, nos processos judiciais, pode fornecer ao 
magistrado os conhecimentos que requerem especia-
lização em diversas áreas. 

São várias as áreas de atuação da criminalística:

	z Perícia contábil e financeira: utilizada, sobre-
tudo, na investigação de crimes financeiros e na 
repressão de organizações criminosas;

	z Perícia em informática: tem papel fundamental 
na resolução de crimes que utilizam a internet ou 
outros recursos informatizados;

	z Perícia documentoscópica: consiste na verifi-
cação da autenticidade de documentos. É comu-
mente empregada em fraudes documentais e em 
crimes contra o Sistema Financeiro Nacional;

	z Perícia audiovisual: envolve a análise do conteú-
do de áudio e/ou imagens (fotografias ou vídeos). 
É utilizada, principalmente, para o esclarecimen-
to de furtos/roubos, crimes sexuais, homicídios e 
lesões corporais;

	z Perícias em química forense: analisam e iden-
tificam as substâncias químicas relacionadas à 
prática de delitos; são realizadas em amostras de 
drogas, por exemplo, e em pessoas, como no caso 

do exame residuográfico (para comprovação de 
disparo de arma de fogo);

	z Perícias de engenharia: consistem na aplicação 
de princípios de engenharia na investigação de 
falhas ou problemas de desempenho em máquinas 
ou edificações;

	z Perícias em balística: objetivam o estudo das 
armas de fogo, suas munições e os fenômenos e 
efeitos dos disparos de tais armas no que se rela-
cionam com ilícitos penais;

	z Perícias em meio ambiente: são utilizadas para 
a análise de crimes ambientais e para a caracte-
rização da invasão de áreas protegidas, de sítios 
arqueológicos e de outras áreas de interesse do 
patrimônio natural, entre outras espécies de danos 
ambientais;

	z Perícias em genética forense: consistem na aná-
lise de materiais biológicos (sangue, saliva, tecido 
epitelial etc.) de origem humana ou animal; ser-
vem para o confronto de vestígios biológicos (como 
o DNA) de indivíduos envolvidos em um crime.

RELAÇÃO DOS VESTÍGIOS COM OS FATOS E COM O 
AUTOR

Prova: Conceito e Relações

Prova pode ser definida como um conjunto de 
meios idôneos que visa à afirmação da existência ou 
não de um fato destinado a contribuir com a convic-
ção do juiz.

Em outras palavras, trata-se de todo elemento tra-
zido à apreciação do juiz na expectativa de convencê-
-lo ou não dos fatos.

Além da definição anterior, a prova pode, ainda, 
ser conceituada sob três diferentes perspectivas:

	z prova como ato de provar, quando diz respeito à 
verificação da veracidade do fato alegado pela parte;

	z prova como meio, quando se refere ao instrumen-
to que serve para demonstrar a verdade de algo; e

	z prova como resultado da ação de provar. 

Objeto da Prova

Objeto da prova são os fatos narrados nos autos 
pelo autor, pelo réu ou por terceiros que sejam rele-
vantes e controvertidos. Em outras palavras, a prova 
é toda circunstância, alegação ou fato sobre os quais 
há dúvida — precisando, portanto, de comprovação 
em juízo. Neste sentido, fatos notórios, evidentes e 
inúteis não precisam de prova. 

Tipos de Prova

A prova pode ser classificada de diferentes manei-
ras: quanto ao objeto, valor, sujeito e forma. 

	z Quanto ao objeto, a prova pode ser:

	� Prova direta: relaciona-se diretamente com o 
fato probando, permitindo que se obtenha uma 
conclusão direta e objetiva. São exemplos de 
prova direta a testemunha que presenciou o 
fato pessoalmente, o local do crime e o docu-
mento sobre o qual recai a controvérsia (como 
no caso das falsidades documentais);


